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Embargos de terceiro - Lote - Penhora - Imével
constituido por lotes contiguos - Residéncia -
Bem de familia - Impenhorabilidade

Ementa: Embargos de terceiros. Penhora de lote. Imével
constituido por vérios lotes contiguos. Residéncia.
Impenhorabilidade. Unico imével. Desnecessidade.

- Né&o obstante o imével residencial seja constituido de va-
rios lotes distintos, a impenhorabilidade do bem de familia
alcanca a unidade residencial como um todo. Precedentes.

- £ desnecessario que o imével residencial, protegido pela
impenhorabilidade, seja o Unico de propriedade do deve-
dor.

- A finalidade da Lei 8.009/90 é assegurar o direito &
moradia ao devedor e sua familia, tornando impenhoravel



o imével residencial, evitando, assim, que sejam despo-
jadas do bem as pessoas que o utilizam como residéncia.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.04.171792-8/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Adalgiza Maria
Scaliante - Apelados: Thamara de Faria Tannus Almeida
dos Reis por si e representando filho e outro, Luiz Eduardo

Tannus dos Reis - Relator: DES. TIAGO PINTO
Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Maurilio Gabriel, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrdfi-
cas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR
E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 25 de marco de 2010. - Tiago Pinfo
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. TIAGO PINTO - Adalgiza Maria Scaliante
recorre da sentenca (f. 207/209), que julgou procedente o
pedido contido nos embargos de terceiros que lhe pro-
movem Thamara de Faria Tannus Almeida dos Reis, repre-
sentando Luiz Eduardo Tannus dos Reis e Wagner Almeida
dos Reis.

Nos presentes embargos de terceiros, o d. Julgador
monocrdtico julgou procedente o pedido para desconstituir
a penhora do imével, realizada nos autos de execucéo em
apenso, reconhecendo que se trata de bem indivisivel, em
que reside a familia do executado.

Irresignada com o teor da sentenca, alega a apelante
que a apelada Thamara de Faria é herdeira do espdlio do
executado Anténio Jorge Tannus, sendo interessada em que
os bens deixados ndo respondam pelas dividas, a fim de
evitar a diminuicdo do seu quinhdo quando da partilha.

Sustenta que o imével ndo pode ser considerado bem
de familia, por ndo ser a Unica opcdo de imével para os
herdeiros residirem.

Além disso, o imével ndo é indivisivel e ndo prospera
a alegacéo de que é continuacéo de outros lotes. Diz que
o lote 05, objeto da penhora, ndo contém nenhuma cons-
trucdo ou moradia familiar, sendo que as construces se
encontram nos lotes 07 e 12. Conclui, assim, que o lote 05
é um bem autbnomo dos demais lotes e disponivel, pos-
suindo matricula prépria.

Alega, por fim, que houve cerceamento de defesa,
porque impugnou o laudo pericial e o Magistrado néo
determinou ao perito que se manifestasse sobre a impug-
nacdo, restringindo, assim, o direito de ampla defesa.

Os apelados apresentaram contrarrazées as f.
257/267, arguindo, preliminarmente, a infempestividade
do recurso.

E o relatério.

Conheco do recurso, porquanto presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

Da preliminar de intempestividade do recurso.

A sentenca foi publicada no dia 17.04.2009
(sexta-feira), conforme certidéo de f. 210. Considerando
que nos dias 20 e 21/04 (segunda e terca-feira) ndo
houve expediente forense, em razdo do feriado de
Tiradentes, o prazo recursal somente teve seu inicio no
dia 22/04 (quarta-feira), expirando no dia 06.05.2009.
O recurso foi protocolado dia 05.05.2009, via fax (f.
214), tempestivamente, portanto.

Rejeito a preliminar.

Das razdes recursais.

A discuss@o posta nos autos cinge-se & andlise da
validade da penhora realizada nos autos da acéo de
execucdo em apenso.

Ficou demonstrado nos autos que o imével em que
residem os apelados se compée dos lotes de n® 05 a 12.

A penhora recaiu sobre o lote n°® 05, que compde
o imével residencial dos apelados (f. 74 dos autos de
execugdo em apenso).

Conforme as fotos acostadas ao laudo pericial de
f.116/142, embora o imével seja composto de lotes dis-
tintos, compde unidade residencial da familia, constitui-
da pela construcéo principal (lotes 10, 11 e 12), cons-
trucdo secunddria (lotes 7 e 8), piscina (lotes 8 e 9) . No
referido lote 05, objeto da penhora ora combatida,
encontram-se uma garagem e um canil (foto de f. 125).

Nao hd como afirmar que, pelo simples fato de ser
o imével constituido por varios lotes, pode ser penhora-
do o lote ao qual ndo pertence a construcdo principal.
Néo hd como considerar que sejam eles partes autdno-
mas e independentes e, por conseguinte, ndo se pode
desmembré-lo a fim de que recaia a penhora sobre um
deles.

Nos termos do pardgrafo Gnico do art.1° da Lei

8.009/90,

A impenhorabilidade compreende o imével sobre o qual se
assentam a construcdo, as plantagdes, as benfeitorias de qual-
quer natureza e fodos os equipamentos, inclusive os de uso
profissional, ou méveis que guarnecem a casa, desde que
quitados.

Sem razdo a apelante quanto & alegacdo de que a
impenhorabilidade atinge apenas parte do imével onde
se encontra construida a casa. Conforme esclarecido
pelo d. perito, “em todos estes lotes existe um Unico imé-
vel residencial unifamiliar” (f. 116).

Dessa forma, ndo obstante o imével residencial
seja constituido de vdrios lotes distintos, a impenhorabili-
dade do bem de familia alcanca a unidade residencial
como um todo.

No mesmo sentido:

Embargos do devedor. Penhora. Bem de familia. Irrelevéncia
do tamanho do imével ou do fato de ser o mesmo compos-
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to por vérios lotes para efeito de aplicagdo da Lei 8.009/90.
- Conforme preceitua o art. 1° e seu pardgrafo Unico da Lei
8.009/90, o imével residencial préprio do casal, ou da enti-
dade familiar, é impenhordvel e nédo responderd por qual-
quer tipo de divida civil, comercial, fiscal, previdencidria ou
de outra natureza, contraida pelos cénjuges ou pelos pais ou
filhos que sejam seus proprietdrios e nele residam, abrangen-
do a impenhorabilidade do imével sobre o qual se assentam
a construcdo, as plantagdes, as benfeitorias de qualquer na-
tureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profis-
sional, ou méveis que guarnecem a casa. Ndo obstante o
imével englobe lotes de terreno, contendo dreas de lazer e
outras benfeitorias, estas sdo consideradas como acessérios
do principal a que foram unidas, formando, assim, um todo
indivisivel. (TJIMG - Apelacdo Civel n® 439.076-7 - Rel. Des.
Domingos Coelho - DJ: 09.06.2004.)

Afirma, ainda, a apelante que, para a configuragéo
do imével como bem de familia e, portanto, abrangido
pela impenhorabilidade, é necessério que ele seja o Unico
imével do devedor.

Sem razdo.

A finalidade da Lei 8.009/90 é assegurar o direito &
moradia ao devedor e sua familia, fornando impenhordvel
o imével residencial, evitando que eles sejam despojados
do bem utilizado como residéncia. Dessa forma, ndo é
exigido que o imével seja o Unico de propriedade do deve-
dor, pelo contrério, o pardgrafo Gnico do art. 5° do referi-
do diploma legal prevé a impenhorabilidade do imével re-
sidencial, ainda que o devedor seja proprietdrio de outros,
estabelecendo que, nesse caso, a protecdo deve recair
sobre o de menor valor.

Assim, é desnecessdrio que o bem protegido pela
impenhorabilidade seja o Unico imével da familia, néo
impedindo, contudo, que a constricGo atinja os demais
imoveis de propriedade do devedor.

Nesse sentido é a vasta jurisprudéncia:

Embargos do devedor. Penhora. Bem de familia. Prova de
que o imével penhorado é o Unico de propriedade do deve-
dor. Desnecessidade. Ofensa ao art. 333 do CPC. Auséncia
de prequestionamento.

1. Para que seja reconhecida a impenhorabilidade do bem
de familia (Lei 8.009/90), nédo é necessdria a prova de que
o imével em que reside a familia do devedor é o Unico. Isso
ndo significa, todavia, que os outros iméveis que porventura
o devedor possua ndo possam ser penhorados no processo
de execucéo.

2. Para que o recurso especial seja conhecido, indispensdvel
o debate na insténcia a quo da matéria federal tida como
violada.

Auséncia de prequestionamento do art. 333 do CPC.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
desprovido. (REsp 325907/PR - Rel. Ministro José Delgado -
Primeira Turma - julgado em 16.08.2001 - DJ de
24.09.2001, p. 248.)

Execucdo. Embargos do devedor. [...] Penhora de bem de
familia. Prova da residéncia. Impenhorabilidade. Possibilida-
de. [...]

O que classifica como bem de familia, no caso presente, o
imével penhorado é o fato de nele residir o embargante e
sua familia, e ndo o fato de ele possuir outros iméveis.
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A prova foi robusta no sentido de que realmente o embar-
gante reside no imével penhorado, o que impde a aplicagdo
da Lei 8.009/90 e a declaracéo de sua impenhorabilidade.
(Tribunal de Justica de Minas Gerais - Décima Sétima
Cémara Civel - Rel. Luciano Pinto - AP 437.220-7 - j. em
06.08.2004.)

Agravo de instrumento. Embargos & execugdo. Bem de familia.
Caracterizacgo. Impenhorabilidade. - Consoante orientacéo
dos pretérios, para ser considerado como bem de familia, néo
é necessdrio que o imével seja o Unico de propriedade do exe-
cutado, mas tdo somente que ele sirva de residéncia ao casal
ou & entidade familiar. (TIMG - Agravo n° 1.0024.07.683103-
1/001 - Rel. Des. Irmar Ferreira Campos - DJ 18.09.2008.)

Ante o exposto, e havendo prova de se tratar de
imével de residéncia dos embargantes, este se revela im-
penhordvel, nos termos legais.

Por fim, quanto & alegacdo de cerceamento de defe-
sa em razdo da impugnacéo ao laudo pericial, ndo se ve-
rifica ter havido qualquer restricdo ao direito de defesa da
apelante. E que, conforme f. 160, a apelante pretendia
com a impugnacéo que o perito esclarecesse sobre a afir-
mada possibilidade “que pessoas morassem no lote de n®
05, objeto da presente pericia”, sendo que, segundo ela,
n&o seria possivel, “uma vez que o Sr. perito deixa claro que
a construcdo principal se encontra nos lotes 10, 11 e 127,
e, a f 129, diz que “a construcdo secunddria se encontra
nos lotes 7 e 8 e lotes 8 e 9”. E, como & analisado, os
lotes, todos eles, compdem a unidade residencial da
familia, pouco importando se no lofe que foi penhorado
ndo se encontra a construcdo principal, sendo certo que
todas as construcdes, principais ou acessérias, fazem parte
do conjunto que serve de residéncia & familia, ndo poden-
do ser penhorados, nesse caso, quaisquer dos lotes.

Dessa forma, rejeito a preliminar de intempestivida-
de, arguida em contrarrazdes, e nego provimento & ape-
lacdo, mantendo a r. sentenca em todos os seus fermos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram dg acordo com o Relqtor os DESEMBAR-
GADORES ANTONIO BISPO e MAURILIO GABRIEL.

Sémula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.



